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G
raças a uma inovação 
dos cartórios brasilei-
ros, agora é possível 
realizar o reconheci-

mento de firma sem sair de ca-
sa. O e-Not Assina, uma plata-
forma desenvolvida pelo Colé-
gio Notarial do Brasil — Conse-
lho Federal (CNB-CF) —, per-
mite a assinatura digital de do-
cumentos com o reconheci-
mento eletrônico de firma, va-
lidado pelos cartórios do país. 
A ferramenta possibilita que 
tanto pessoas físicas quanto 
jurídicas assinem documen-
tos remotamente, garantindo a 
autenticidade e a validade ju-
rídica das assinaturas digitais.

A ferramenta faz parte da pla-
taforma e-Notariado e foi imple-
mentada em março de 2020, du-
rante a pandemia de covid-19, pa-
ra assegurar a continuidade dos 
serviços notariais em um momen-
to de restrições de circulação, ofe-
recendo uma alternativa segura e 
acessível para a realização de atos 

a distância. Desde então, o siste-
ma tem sido amplamente utiliza-
do, consolidando-se como uma 
solução confiável e moderna pa-
ra os atos digitais no Brasil.

“O e-Not Assina oferece inú-
meros benefícios. Ele garante se-
gurança jurídica ao assegurar que 
os atos digitais possuam a mesma 
validade de um ato notarial prati-
cado em papel. Além disso, pro-
porciona conveniência ao permi-
tir que serviços notariais sejam 
solicitados e praticados remota-
mente, o que economiza tempo 
e elimina a necessidade de des-
locamento”, afirma Hércules Be-
nício, tabelião do cartório do Nú-
cleo Bandeirante e vice-presiden-
te do Colégio Notarial do Brasil — 
seção do Distrito Federal.

Segundo ele, a eficiência é ou-
tro ponto importante. “Reduz a 
burocracia e torna os processos 
mais ágeis, alinhando-se às ne-
cessidades de um mundo cada 
vez mais digital. Adicionalmen-
te, contribui para práticas mais 
sustentáveis, reduzindo o uso de 
papel”, acrescenta.

Como usar o serviço

Cada pessoa que vai assinar 
precisa ter um certificado digital 
emitido por um cartório creden-
ciado. Esse documento é impor-
tante para confirmar a identida-
de de quem está assinando e as-
segurar que o certificado não se-
ja alterado. Depois de acessar a 
plataforma, o usuá-
rio pode criar um 
processo de assina-
tura, anexando o do-
cumento em PDF e 
adicionando as pes-
soas que irão assinar, 
aprovar ou apenas 
observar, junto com 
suas informações. É 
possível definir a or-
dem em que as assi-
naturas serão feitas 
e escolher onde cada 
assinatura vai apare-
cer no documento.

O reconhecimento de cada 
assinatura digital tem um cus-
to similar ao reconhecimento 
de firma por semelhança, de 

acordo com a tabe-
la de emolumentos 
estaduais. O paga-
mento pode ser fei-
to por Pix, cartão de 
crédito, débito ou 
boleto. Após o pa-
gamento, os partici-
pantes são notifica-
dos para realizar as 
assinaturas digitais 
ou aprovações. As 
assinaturas podem 
ser feitas diretamen-

te pelo celular, por meio do apli-
cativo e-Notariado, que permite 
visualizar e assinar o documen-
to de forma segura.

Praticidade

A farmacêutica Aline Matilde, 
31 anos, é uma das muitas pessoas 
que vêm se beneficiando com o 
serviço. “Com a correria da rotina, 
estamos buscando cada vez mais 
praticidade em tudo. Precisei, após 
muitos anos, reconhecer a firma de 
um documento que tinha uma cer-
ta urgência, mas eu estava viajan-
do, então ir ao cartório tomaria um 
tempo que eu não tinha”, explica.

Ela soube do aplicativo por 
meio do irmão e, logo após fazer o 
cadastro, solicitou a autorização do 
cartório, que recebeu a solicitação 
e realizou os trâmites de forma ágil. 

“No mesmo dia, consegui realizar a 
assinatura e o reconhecimento. O 
pagamento também foi super prá-
tico, via Pix, e quase de imediato o 
documento já estava disponível 
para download”, completa.

O e-Not Assina não se aplica a 
algumas situações, como autoriza-
ções de viagens para menores, as-
sinaturas de ATPV-e do Detran-SP 
e autenticações digitais de docu-
mentos pessoais. Nesses casos, 
procedimentos específicos devem 
ser seguidos conforme orienta-
ções dos órgãos competentes.

Mais detalhes no site do Co-
légio Notarial do Brasil: nota-
riado.org.br.

Capital S/A SAMANTA SALLUM
samantasallum.df@cbnet.com.br

Se a meta principal de um capitão fosse 
preservar seu barco, ele o conservaria no 

porto para sempre. 
São Tomás de Aquino

TCU aponta irregularidade 
fiscal no programa Pé-de-Meia
O ministro do TCU Augusto Nardes determinou o 
bloqueio parcial de R$ 6 bilhões em recursos do 
programa Pé-de-Meia. O benefício do governo 
Lula (PT) é um incentivo à assiduidade escolar 
de estudantes de baixa renda no ensino médio.
Mas relatório técnico aponta irregularidades 
fiscais e possíveis impactos negativos na 
credibilidade das contas públicas. O programa 
foi estruturado para utilizar recursos de 
fundos privados, como o Fundo Garantidor 
de Operações (FGO) e o Fundo de Garantia 
de Operações de Crédito Educativo (Fgeduc), 
sem transitar pelo Orçamento Geral da 
União (OGU). Segundo o TCU, essa prática 
desrespeita princípios constitucionais, 
como o da universalidade orçamentária, 
que exige que todas as receitas e despesas 
públicas sejam registradas no orçamento.

Estratégia de Ibaneis para 
evitar desgastes com o PDOT
O governador do DF, Ibaneis Rocha, ao 
lado do presidente da Câmara Legislativa, 
Wellington Luíz, afirmou que a aprovação 
do Plano Diretor de Ordenamento Territorial 
(PDOT) é sua prioridade em 2025. E está 
já empenhado em evitar os desgastes 
políticos e de comunicação que ocorreram 
na aprovação do PPCUB, no ano passado. 
Quer antecipar a participação dos deputados 

distritais no processo para que, quando 
o projeto chegar à Câmara Legislativa, 
já estejam bem inteirados sobre o tema. 
E, principalmente, a população. Ibaneis 
afirmou que vai garantir a participação da 
comunidade. “Queremos dar segurança aos 
investidores da cidade, do ponto de vista 
imobiliário, e a toda a população, de que 
teremos o melhor PDOT para o DF”, frisou.

Milei culpa “regime Lula”

O presidente da 
Argentina, Javier 
Milei, culpou o 
“regime Lula” 
pela ausência de 
Jair Bolsonaro, 
hoje, na posse 
de Donald 
Trump como 
presidente dos 
EUA.”(Bolsonaro) 
é um grande amigo e lamento muito que o 
regime de Lula não o tenha deixado vir (a 
este evento)”, afirmou Milei. Porém, a decisão 
não foi do governo e, sim, do Judiciário.

Comemorando superavit

Milei conseguiu apresentar um superavit 
fiscal em seu primeiro ano de governo. A 
segunda maior economia da América do Sul 
registrou um superavit equivalente a 1,8% 
do Produto Interno Bruto — e de 0,3% após 
contabilizar os pagamentos de juros em 2024. 
A última vez que o país conseguiu isso foi 
durante o boom das commodities em 2009.

Para Haddad, vizinho 
é péssimo exemplo

Mas para 
quem acha 
que o Brasil 
deveria se 
inspirar nas 
medidas 
severas de 
contenção 
de gastos 
de Milei, 
o ministro 
Fernando Haddad afasta a possibilidade. 
Rebateu, em entrevista à CNN, dizendo 
que reformas de Milei estão conduzindo 
a Argentina a um colapso econômico. Ele 
apontou a inflação superior a 100% e a queda 
de 4% no PIB como provas da instabilidade 
gerada. “É incompreensível imaginar que o 
Brasil siga esse exemplo. Estamos falando 
de 60% da população argentina vivendo na 
pobreza”, afirmou.

INOVAÇÃO /

Plataforma agiliza 
serviços cartoriais

A nova ferramenta permite a assinatura digital de documentos para pessoas físicas e jurídicas. 

Desenvolvido pelo pelo Colégio Notarial do Brasil, o e-Not Assina diminui a burocracia e permite mais rapidez nos processos

Quem assina eletronicamente precisa de um certificado digital emitido por um cartório credenciado 
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Obituário

 » Campo da Esperança

Antônio Agostinho Viana, 77 anos
César Balduíno Filho, 77 anos
Daniel Baptista Trindade, 85 anos
Francisco das Chagas Araújo, 
71 anos
João Augusto Cordeiro, 79 anos
Josina Maria Albuquerque 
Lopes de Godoy, 95 anos
Juliana Ferreira Maciel, 89 anos

Karina Lima da Silva, 47 anos
Luiz Henrique Rocha, 37 anos
Márcio Alves de Araújo, 53 anos
Maria Madalena Gomes de 
Melo, 66 anos
Michele Domingues de Azevedo 
Morais, 43 anos
Nagib Lopes Batista, 72 anos
Paula Dal Pont Menegon, 79 anos
Vera Lúcia Pereira dos Santos, 
64 anos

 » Taguatinga

Ana Maria de Macedo Batista, 
72 anos
João Teixeira Leite, 65 anos
Maria Alves de Araújo, 79 anos
Maria do Espírito Santo dos 
Santos, 82 anos
Maria Gonçala dos Santos, 
78 anos
Neuma Francisca de Lima 

Campos, 73 anos
Paulo Henrique Gomes de 
Araújo, 44 anos
Pedro Vieira Soares, 69 anos
Sílvio Soares de Oliveira, 
92 anos

 » Gama

Ana Célia Borges, 73 anos
Carmelita Maria de Jesus, 85 anos
Heloísa de Fátima Barbosa, 

61 anos
Maicon Cirqueira de Farias, 
40 anos

 » Brazlândia

Vera Eunice de Oliveira Melo, 
68 anos

 » Sobradinho

Taiany Caroline Martins Matos, 
32 anos

 » Jardim Metropolitano

Ana Carolina Fernandes da 
Silva, 30 anos
Dulcimar de Souza Ferreira, 78 anos
Roberto Jorge Dino, 81 anos 
(cremação)
Alice Uchoa Amorim, menos de 
1 ano (cremação)
Maria de Lourdes Silveira Eloi, 
87 anos (cremação)

Sepultamentos realizados em 18 de janeiro de 2025Envie uma foto e um texto de no máximo três linhas sobre o seu ente querido para: SIG, Quadra 2, Lote 340, Setor Gráfi co. Ou pelo e-mail: cidades.df@dabr.com.br

Aponte a câmera 
do celular e 

acesse o Manual 
do e-Not Assina
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Orçamentos paralelos

“Esses fundos privados, que possuem a 
União como cotista, terminam por funcionar 
como orçamentos paralelos, alocando 
valores à margem do ordenamento jurídico 
das finanças públicas”, aponta Nardes.

Desconfiança no mercado financeiro

O relatório técnico do TCU ressalta o risco de 
desestabilização fiscal, uma vez que os gastos 
do programa escapam das regras vigentes, como 
a Regra de Ouro e o Novo Arcabouço Fiscal. 
Segundo os técnicos, essa manobra pode gerar 
desconfiança nos mercados financeiros, fuga de 
investidores, desvalorização da moeda, aumento 
da inflação e elevação das taxas de juros.
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Atraso de 5 anos

O PDOT em vigor é de 2009. Ele deve 
ser revisado e atualizado de 10 em 10 
anos. Mas, devido à pandemia, houve 
grande atraso no processo. Desde 2023, 
estão sendo realizadas audiências 
públicas nas regiões administrativas 
para a elaboração da nova proposta a 
ser enviada como projeto de lei pelo 
GDF à CLDF. O calendário previsto 
é que em junho ele seja levado ao 
Conplan para em seguida, em julho, 
seguir à Câmara. E ser aprovado 
pelos distritais até dezembro.

Regularização de áreas 
e novos setores habitacionais

O PDOT estabelece diretrizes de 
desenvolvimento para os próximos 10 
anos. Prevê regularização de áreas e 
novos setores para habitação. “Esse é o 
projeto mais importante do mandato 
do governador Ibaneis, do ponto de 
vista urbanístico. Estamos ouvindo 
a população e queremos que os 
deputados conheçam profundamente o 
projeto”, explicou à coluna o secretário 
de Desenvolvimento Urbano e de 
Habitação do DF, Marcelo Vaz (E).

Emendas inconstitucionais

Uma das preocupações se refere às emendas dos parlamentares ao projeto. “Queremos 
evitar a aprovação de emendas inconstitucionais, como aconteceu no PPCUB”, 
completou Marcelo Vaz.


